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DESPACHO FINAL

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N. 002/2021

Proc. Adm. 560/2021

www.pregaoonlinebanrisul.com.br/ www.saojeronimo.rs.gov.br

OBJETO:  contratação de mão-de-obra com fornecimento de material, em regime de execução por empreitada global, para REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA JÚLIO DE CASTILHOS, no âmbito do Programa de Desenvolvimento e Promoção do Turismo, conforme Convênio SICONV n.º 887953/2019 -  Operação n.º 1063.907-66/MTUR/CAIXA,

Considerando que em ata datada de 01/12/2021, a Comissão de Licitação julgou DESERTO a Tomada de Preços n. 002/2021, em razão da ausência de interessados para este certame e com base no julgamento da Comissão de Licitação e no parecer jurídico, determino o arquivamento do feito. 

São Jerônimo, 13 de dezembro de 2021.
Alessandra Soares Azzi Streb de Araújo

Secretária de Governo

Resolução nº 01/2022

 Dispõe sobre a concessão, pagamento e prestação de contas de diárias a Vereadores e Servidores da Câmara Municipal e Vereadores de São Jerônimo e dá outras providências.

ALAN FERREIRA MENEZES, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São Jerônimo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º. 
A concessão, pagamento e prestação de contas de diárias a servidores e vereadores do Poder legislativo de São Jerônimo obedecerão às disposições desta Resolução.

Art. 2º.
Fica concedido o pagamento de diária ao Vereador e/ou servidor que se deslocar da sede para participar de congressos, cursos, capacitação, treinamentos, painéis, reuniões e demais eventos, ainda que direcionados à área política, inclusive viagens para gestionar junto a repartições Federais e Estaduais, deputados, tanto federais quantos estaduais, como senadores, sobre assuntos de interesse públicos; como também a prestação de serviço externo em atendimento do interesse da instituição.

Parágrafo Único.
Os Vereadores terão a limitação de 06 (seis) diárias mensais, com consequente remuneração. Observado o limite anual da cota de diárias do seu gabinete, conforme o projeto/atividade de sua rubrica.

Art. 3º. 
A requisição de viagem deverá conter as seguintes informações:

a)
nome do interessado;

b)
local do destino;

c)
data da saída e retorno;

d)
horário de saída e previsão de retorno;

e)
meio de transporte a utilizar;

f)
descrição de assunto a ser tratado, atendendo a necessidade de transparência e controle social na comprovação do interesse público, pautando pelos limites da razoabilidade e economicidade.

Parágrafo Único.
No caso de realização de curso de capacitação deverão ser atendidos previamente, os seguintes itens:

a)
Programa integral do curso, especificando horário de início e fim das palestras; e

b)
Identificação dos Palestrantes;

Art. 4º.
A requisição de diária será encaminhada ao Presidente do Poder Legislativo, como ordenador de despesas, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, a fim de examinar a aplicação dos dispositivos da presente resolução, a fim de autorizar ou não a realização dela.

Parágrafo Único.
No caso de diária que necessitar de adiantamento de despesas, deverá ser requerida com a antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 5º.
A concessão da diária custeará despesas com alimentação, transporte para deslocamento dentro da cidade destino da viagem, estadia e pernoite.

Art. 6º.
O Valor Monetário da indenização por diária será:

I.
Nas viagens dentro do Estado:
R$ 398,00 (trezentos e noventa e oito reais);

II.
Nas Viagens para fora do Estado: R$ 699,00 (seiscentos e noventa e nove reais).

§ 1º.
Receberá meia diária o deslocamento que não exigir pernoite.
§ 2º.
O deslocamento a que se refere o artigo 2º, dependerá de autorização do Presidente da Câmara Municipal, através de requisição de diária.

Art. 7º.
O Pagamento da diária será realizado até 05 (cinco) após a apresentação do Relatório da viagem, juntamente com toda a documentação comprobatória.

§ 1º.
Em caso de diárias com necessidade de pernoite, poderá ser solicitada pelo Vereador ou Servidor a antecipação de 50% (cinquenta por cento) do valor das diárias.

§ 2º.
Para fins de comprovação junto ao e-social, deverá constar no contracheque mensal, relatório das diárias realizadas.

Art. 8º.
Quando o deslocamento se realizar através de transporte coletivo, terrestre ou aéreo, o valor das passagens será ressarcido mediante apresentação dos respectivos comprovantes de pagamento.

§ 1º.
O ressarcimento previsto no caput, dar-se-á, na mesma forma e condições pagas pelo servidor e/ou vereador.

§ 2º.
O Valor previsto no Parágrafo Segundo poderá ser reajustado por decisão da Mesa Diretora, devidamente justificado, se houver grande variação no custo das passagens aéreas.

§ 3º.
Quando o deslocamento se realizar em veículo particular, observar-se-á o disposto na legislação específica.

§ 4º.
Quando o deslocamento exigir viagem de longa distância, o Vereador e/ou servidor perceberá a diária correspondente ao período em que estiverem em trânsito, seja qual for o meio de transporte utilizado para o deslocamento.

Art. 9º.
O Vereador e/ou Servidor terão o prazo de 06 (seis) dias para apresentar relatório circunstanciado e documentos comprobatórios referentes às diárias realizadas.

§ 1º.
O prazo previsto no caput será reduzido para 03 (três) dias em caso de adiantamento de diária na forma do artigo 7º, §1º desta Resolução.

§ 2º.
O relatório de Viagem deverá conter o resultado obtido e os seguintes documentos comprobatórios de sua realização:

a)
nota Fiscal de alimentação, com identificação (CPF);

b)
nota Fiscal de Hospedagem, com a devida identificação, caso haja;

c)
documento comprobatório de comparecimento no local previsto na requisição.

§ 3º.
Em caso de curso de capacitação deverá apresentar, além da documentação exigida nas letras “a” e “b” do parágrafo anterior, o que segue:

a)
certificado de Participação e/ou;

b)
comprovante de Frequência.

Art. 10º.
Deverá, mensalmente, ser publicado pelo Poder Legislativo Municipal, às diárias realizadas pelos Vereadores e Servidores.

Art. 11. 
Revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução 01/2021, está Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

São Jerônimo, 05 de janeiro de 2022.
Alan Ferreira Menezes

Presidente

Resolução nº 02/2022

Dispõe sobre o pagamento de indenização pelo uso de veículo particular aos Servidores e/ou Vereadores do Poder Legislativo do Município de São Jerônimo e dá outras providências. 

ALAN FERREIRA MENEZES, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São Jerônimo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º.
Fica instituído o pagamento de indenização pelo uso de veículo particular aos Servidores e/ou Vereadores da Câmara Municipal de Vereadores de São Jerônimo, em deslocamentos indispensáveis ao exercício das atividades inerentes ao cargo público, bem como a serviço desta Casa Legislativa, para participação em Cursos, Congressos, Seminários, Palestras, Reuniões, Audiências devidamente autorizados pelo Presidente.

§ 1º.
Na hipótese do deslocamento previsto no caput deste artigo, o servidor e/ou Vereador que acordar com a Câmara Municipal de Vereadores, terá a incumbência de conduzir os demais integrantes da equipe da designação ou que representará a Câmara Municipal.

§ 2º.
Fica autorizado o pagamento da indenização, quando for designado apenas um servidor e/ou Vereador em representação da Câmara Municipal.

Art. 2.º.
A utilização de veículo particular, nos termos do Art. 1º desta Resolução, somente será permitida com autorização expressa do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, após a verificação das seguintes condições:

I.
Os serviços externos a serem executados exigem a utilização do veículo para sua realização;

II.
O Servidor e/ou Vereador detêm a propriedade ou posse do veículo automotor devidamente legalizado, para, no mínimo, 04 (quatro) passageiros, estando o mesmo adequado aos serviços em perfeitas condições de trafegabilidade.

III.
Firmar termo de autorização de Uso, assinado pelo respectivo servidor e/ou Vereador, em caso de ser o proprietário; ou termo de autorização de uso, assinado pelo respectivo servidor e/ou vereador e o proprietário do veículo, em caso de posse.

IV.
Obrigatoriamente, o servidor e/ou Vereador deverá possuir habilitação para dirigir veículo automotor nas condições exigidas pelo Código Brasileiro de Trânsito.  

Art. 3º.
O Termo de Autorização de Uso a ser firmado pelo servidor e/ou vereador, ou em caso de posse, também pelo proprietário, a qual minuta em anexo, é parte integrante desta Resolução, deverá ser redigido e entregue ao setor de patrimônio da Câmara, através do qual serão fixadas as seguintes obrigações:

I.
compromisso de utilizar o veículo em transporte próprio, caso o deslocamento seja individual, ou dos componentes das equipes, para execução de tarefas e serviços, sejam quais forem os locais ou as estradas em que devam ser executados;

II.
compromisso de cumprir integralmente as prescrições contidas nesta Resolução;

III.
declaração de que correrão sob sua inteira responsabilidade todos os encargos e despesas de manutenção e conservação do veículo, sejam consertos, reformas, reposição de peças, óleo, lavagens, lubrificação, combustível etc.;

IV.
declaração de que também correrão por sua conta todas as despesas com garagem, impostos, multas e seguros;

V.
obrigação de manter o veículo em perfeitas condições de funcionamento;

VI.
compromisso de manter devidamente legalizados os documentos de propriedade do veículo e a Carteira Nacional de Habilitação;

VII.
compromisso de permitir, em qualquer época, a revisão técnica do veículo, por determinação do Presidente da Câmara;

§ 1º.
O Termo de autorização de Uso a ser firmado, deverá constar as seguintes informações e deverá vir acompanhado dos seguintes documentos:

I.
nome, cargo ou função que exerce e endereço;

II.
número e data de expedição da carteira de habilitação;

III.
nome do Proprietário do Veículo;

IV.
número do Código RENAVAM do veículo que pretende utilizar no serviço;

V.
número da placa, ano de fabricação e características do veículo;

VI.
Cópia da Carteira Nacional de Habilitação; e

VII.
Cópia do Certificado de registro e Licenciamento do Veículos.

§ 2º.
O Servidor e/ou Vereador deverá formalizar um termo de autorização de uso, para cada um dos veículos aos quais pretende utilizar.

Art. 4º.
O Requerimento de Utilização do veículo, deverá ser encaminhado à presidência com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, contendo as seguintes informações:

I.
período da Viagem;

II.
trajeto da viagem;

III.
Valor a ser indenizado; e

IV.
 justificativa da viagem;

§ 1º.
As despesas de indenização poderão ser pagas de forma antecipada, a critério do Presidente, desde que seja requerida com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2º.
Para efeito de cálculo da quilometragem do trajeto a ser percorrido será considerado a distância entre as cidades, calculadas pelo mecanismo de pesquisa “Google”. 

§ 3º.
O veículo que tenho sido objeto de acordo, nos termos desta Resolução, deverá ser dirigido pelo próprio servidor e/ou vereador.

Art. 5º.
Fica autorizado o ressarcimento do valor equivalente a R$ 1,60 (um real e sessenta centavos) por quilometro rodado, aos agentes públicos de que trata este ato normativo, quando da utilização de veículo a serviço desta Casa Legislativa.

Parágrafo Único.
Caso haja oscilação acentuada no Preço do Combustível, considerando-se majoração ou redução, tornando o valor previsto no caput fora dos padrões da razoabilidade, poderá ser revisto por decisão da mesa diretora.  

Art. 6º.
A prestação de contas pela utilização dos valores para despesas de locomoção, deverá ser apresentada em até 05 (cinco) dias úteis após o enceramento do evento que gerou a autorização, e deverá conter os seguintes comprovantes:

I.
abastecimento de combustível, contendo a Placa do Veículo Utilizado;

II.
pagamento de Pedágios; e

III.
pagamentos de estacionamentos.

Parágrafo Único. Não será autorizado o pagamento da verba de que trata esta Resolução, caso o condutor não esteja com a habilitação regular.

Art. 7º.
A Câmara de Vereadores de São Jerônimo, fica isenta de quaisquer responsabilidades civil ou criminal, que possam ocorrer pela utilização do veículo, sendo o condutor responsável por eles.

Art. 8º.
Revogadas as disposições em contrário, especialmente as resoluções 004/2020 e 002/2021, e esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

São Jerônimo, 05 de janeiro de 2022.

Alan Ferreira Menezes

Presidente[image: image1][image: image2][image: image3.png]
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Seção 03 - PUBLICIDADE DE CARÁTER INFORMATIVO/EDUCACIONAL – Sem publicação.
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